
 

 
 
 
 
 

� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS: 
 
Educação: 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle o 
parecer do relator, deputado Luiz Martins, ao Projeto de Lei nº 11/2015, de autoria do 
deputado Paulo Ramos, que “Institui o programa de coleta seletiva com a participação das 
escolas das redes pública e privada”, favorável com a emenda da CCJ.  
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle o 
parecer favorável do relator, deputado Milton Rangel, ao Projeto de Lei nº 1339/2015, 
de autoria dos deputados Márcio Canela e Waguinho, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de instalação de sensor de presença nos veículos novos fabricados, no âmbito do estado do 
Rio de Janeiro, e dá outras providências”.  
 
 
Saúde: 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle o 
parecer favorável do relator, deputado Milton Rangel, ao Projeto de Lei nº 1885/2016, 
de autoria Martha Rocha, que “Obriga hospitais, públicos ou particulares, a notificarem a 
polícia civil da internação de paciente que não possua identificação”. 
 
Saneamento Ambiental/ 
Economia/Tributos 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle o 
parecer contrario do relator, Luiz Paulo, ao Projeto de Lei nº 44/2015, de autoria do 
deputado Bruno Dauaire, que “Dispõe sobre autorização para redução da alíquota de ICMS 
de materiais e equipamento destinados à instalação de sistema de captação de água de 
chuva no estado do Rio de Janeiro”. 
 
� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO: 
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REGIME DE URGÊNCIA 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 4278/2018, de autoria do Poder Executivo, que Altera a 
Lei nº 8058/2018, que “Autoriza o Poder Executivo a realizar compensação de dívidas 
reconhecidas com as concessionárias ou autorizatárias de serviços públicos, e fornecedoras 
de combustíveis com créditos tributários, na forma que especifica”. As Comissões de: 
Constituição e Justiça; Minas e Energia emitiram parecer favorável. Já as Comissões de: 
Economia; Tributação; e de Orçamento se posicionaram contrário ao PL. A matéria recebeu 
19 emendas e retorna às Comissões Técnicas. � Retorna a pauta da ordem do dia de 
21/8/18. 
 
Link para acessar o PL 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/aa3ea5
1f912a8bf4832582ea006652a8?OpenDocument 
 
 
APROVADO o parecer da CCJ1, proferido ao Projeto de Lei nº 4147/2018 de autoria do 
deputado Iranildo Campos, que “Dispõe sobre a coleta e o descarte de medicamentos 
vencidos ou usados no estado do Rio de Janeiro, e da outras providencias”, pela anexação 
deste ao PL 2100/2016. Não teve voto divergente segue a anexação.  
 

Sessão Plenária do  
Dia: 15/08/2018 

 
SEGUNDA DISCUSSÃO: 
 
APRECIADO o Projeto de Lei nº 1069-A/2015, de autoria dos deputados Carlos Macedo e 
outros, que “Institui o Selo Empresa Humanitária (SEH) no estado do Rio de Janeiro”.  O PL 
recebeu duas emendas e retorna às Comissões. 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2619/2017, d autoria do deputado Aramis Brito, que 
“Classifica Mangaratiba como município de interesse turístico”. Vai a autógrafo.  
 

Sessão Plenária do  
Dia: 16/08/2018 

 
SEGUNDA DISCUSSÃO: 
 
ADIADA a votação do Projeto de Lei nº 2100-A/2016, de autoria do deputado Milton 
Rangel, que “Dispõe sobre o descarte de embalagens de medicamentos vazias ou vencidas 
no estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”, por falta de quórum. 

                                                      
1
 CCJ – Comissão de Constituição e Justiça. 
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Primeira Discussão: 
 
ADIADA a votação do Projeto de Lei nº 1427/2016, de autoria do deputado Wagner 
Montes, que “Dispõe sobre a publicidade das informações de arrecadação do ICMS do 
estado do Rio de Janeiro”, por falta de quórum. 
 
 
RETIRADO de pauta o Projeto de Lei nº 2062/2016, de autoria do Poder Executivo, que 
“Autoriza o Poder Executivo a efetuar pagamento de fornecedores mediante uso de 
créditos de ICMS na forma que estabelece e dá outras providências”, pela presidencia.  
 
 

Projeto de Lei abaixo citados encontram-se na pauta da ordem do dia 
 

Dia: 21/08/18 –  

Sessão extraordinária – 14h45 

 
Em regime de urgência 
Discussão Única 
 
- PL 4278/18 - Altera a lei nº 8058/2018, que “Autoriza o Poder Executivo a realizar 
compensação de dívidas reconhecidas com as concessionárias ou autorizatárias de serviços 
públicos, e fornecedoras de combustíveis com créditos tributários, na forma que especifica” 
 

 

Dia: 21/08/18  

Sessão ordinária – 15:00 

 
APRESENTADO DIA 20/08/2018 EM REGIME DE URGÊNCIA 

 
Projeto de Lei Complementar nº 56/2016 
Autor: Poder Executivo 
Dispõe sobre a redução de multa e de juros de mora,  no caso de pagamentos em 
parcela única ou mais de uma parcela, de créditos t ributários relativos ao ICMS, na 
forma que especifica de acordo com o autorizado no Convênio ICMS 75/18. 
 
 
1ª discussão: 
 
- PL 2673/17 - Institui o "programa de conscientização e orientação sobre a Síndrome de 
Irlen" nas escolas públicas e privadas do estado do Rio de Janeiro. 
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Dia: 22/08/18  

Sessão ordinária – 15:00 

 

Segunda Discussão: 
 
- PL 11/15 – Institui o Programa de Coleta Seletiva com a participação das escolas das 
redes publicas e privada.  
 
- PL 1885/16 – Obriga hospitais, públicos ou particulares, a notificarem a polícia civil da 
internação de paciente que não possua identificação. 
 
Primeira Discussão: 
 
- PL 795/15 - Dispõe sobre o acesso de profissionais da área de saúde, que fazem 
tratamento de alunos com deficiência e ou mobilidade reduzida, transtornos globais do 
desenvolvimento, e com altas habilidades ou superdotação, nas depedências das escolas 
públicas e privadas do estado do Rio de Janeiro. 
 

� SINOPSE DIÁRIO OFICIAL - PARTE I: 

 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Decreto nº 46.396 de 14 de agosto de 2018 (republicação) 
Altera o Decreto nº 46.084, de 06 de setembro de 2017, que fixou os índices definitivos 
relativos à participação dos municípios nos produtos da arrecadação do ICMS, para o 
exercício de 2018. (DO-I d 16-8-18) 
 
 
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 
 
Portaria SUT nº 156 de 9 de agosto de 2018 
Altera o Manual de Diferimento, ampliação de prazo de recolhimento, suspensão e de 
incentivos e benefícios de natureza tributária aprovada pelo Decreto º 27.81/2001. (DO-I 
de 13/8/18) 
 
Informe Legislativo Estadual – Diretoria Jurídica/GGJ.  Publicação semanal da Gerencia Jurídica de Defesa de Interesse 
Coletivo (GJD).  Equipe Técnica: Gerente: Flavia Ayd – Assistentes: Isaura Machado; Reinaldo Oliveira Ferreira Junior e 
Tatiane Abranche.  Informações técnicas e obtenção de cópias das propostas apresentadas neste informe através dos 
telefones: (21) 2563.2515; fax (21) 2563.4419, ou por e-mail: Isaura@firjan.org.br. Av. Graça Aranha nº 1. Autorizada a 
reprodução desde que citada a fonte. As informações citadas nesse informe foram retiradas dos Diários Oficiais dos Poderes 
Executivo e Legislativo do Município do  Rio de Janeiro. 
 

 


